PARECER Nº  233 , de 2004, de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Relações do Trabalho, sobre o Projeto de lei nº 0683, de 2003. 




De iniciativa do Deputado Romeu Tuma,  o Projeto de lei nº 0683, de 2003, institui Política de Informação e Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho LER/DORT.




No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, esse órgão se manifestou favoravelmente à proposição, conforme parecer às fls. 04/05.  




A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Relações de Trabalho, em regime de urgência, conforme requerimento aprovado a fls. 07, para ser analisada quanto ao mérito, e como esta deixou de se manifestar no prazo regimental, fomos designados pela Presidência da Casa, na qualidade de relator especial, para exarar o parecer nos termos do parágrafo 17 do artigo 31 do Regimento Interno.   




Em o fazendo, constatamos que o autor pretende instituir uma política de informação e prevenção às lesões por esforços Repetitivos/distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho Ler/Dort, visando o bem estar social, mental profissional e social dos trabalhadores e servidores que executem atividades de digitação em equipamentos eletrônicos ou mecânicos, através da veiculação de informações sobre a Ler/Dort, da realização de campanhas de esclarecimento à população, bem como a proteção e integração das pessoas portadoras dessas lesões.    

                                       Do exame do assunto, ficamos convencidos de que as medidas preconizadas revestem-se de inegáveis méritos, sobretudo se levarmos em consideração, tratar-se a prevenção, da forma mais adequada e eficaz de cuidar das Lesões por Esforços Repetitivos.

                                        Há de se lembrar, que as Lesões por Esforços Repetitivos (LER) ou, pela nova nomenclatura adotada pelo INSS, Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) atingem o trabalhador no auge de sua produtividade e experiência profissional. A maior incidência ocorre na faixa etária de 30 a 40 anos. As categorias profissionais que encabeçam as estatísticas são bancários, digitadores, operadores de linha de montagem, portadoras de telemarketing, secretárias, jornalistas, entre outros, sendo as mulheres as mais atingidas, pois, como regra geral, exercem as tarefas mais fragmentadas e repetitivas e são a mão-de-obra mais barata em todo o mundo.

                                        O custo para as empresas dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais chega a R$12,5 bilhões/ano e para o Brasil chega a casa de R$ 20 bilhões/ano (aposentadoria, indenizações e tratamento médico), segundo estudo da Universidade de São Paulo.

                                       Nesse passo, as medidas adotadas, pela propositura em análise, encontram eco nos centros mais desenvolvidos do mundo, de vez que reconhecem na prevenção e na conscientização as principais armas de combate aos problemas decorrentes da LER/DORT.

                                       De outra parte, verificamos que a iniciativa legislativa, ao instituir uma política de orientação e prevenção, visa alcançar a um universo constituído de pessoas economicamente ativas, razão pelo qual sugerimos, para adequá-la ao espírito da legislação, a seguinte EMENDA:

                                        Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei nº 0683, de 2003, a seguinte redação: 

“Artigo 2º - Consideram-se métodos de prevenção às LER/DORT, para fins desta lei, as políticas sociais que visem o bem estar físico, mental, profissional e social dos trabalhadores e servidores que executem atividades de digitação em equipamentos eletrônicos ou mecânicos.”

                                        Nessas condições, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0603, de 2003, com a emenda ora apresentada.

                                      É o nosso parecer.

a)  Luiz Gonzaga Vieira -  Relator Especial.
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